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MINISTÉRIO DA ECONOMIA, FAZENDA E PLANEJAMENTO

Saadi:I,a10 de novembro	 92	 ACORDÃON9  101-84.283	 a. is

Recurso ng :	 101.630 — IRPJ EX . de 1991

Recorrente:	 SANREMO S.A.

~ida: DRF em Novo Hamburgo .(RS)

LANÇAMENTO POR DECLARAÇÃO - IMPUGNAÇÃO - A
concordância do Fisco com os valores decla
rados impede a impugnação. O argumento de
erro, segundo o próprio contribuinte, pode
ser objeto de exame por meio de pedido de
retificação.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos

de recurso interposto por SANREMO S.A.

ACORDAM os Membros da Primeira Câmara do Primeiro

Conselho de Contribuintes, por maioria de votos, receber a petição
de fls.	 como pedido de retificação de declaração e determi-

	

rnar o retorno dos autos à repartição de origem,"a fim de que 	 a

autoridade "a quo" prolate nova decisão pronunciando-se sobre 	 o
I pedido, nos termos do relatório e voto que passam a integrar o pre

sente julgado. Vencido o Conselheiro Jezer de Oliveira Cândido (Re

lator). Designado para redigir o voto vencedor o Conselheiro Celso

Alves Feitosa.

ala d-- sess;-s (DF), em 10 de novembro de 1992
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Participaram, ainda, do presente julgamento, os seguintes Conselhei

ros: CARLOS ALBERTO GONÇALVES NUNES, FRANCISCO DE ASSIS MIRANDA .

SANDRO MARTINS SILVA, RAUL PIMENTEL e MASTIM) RODRIGUES CABRAL.
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SERVIÇO PUBLICO FEDERAL

noc E sso pi !	 13054-000.165/91-91

num hy9: 101.630
AcORDA0 me: 101-84.283

RECORRENTE: 
SANREMO S/A.

RELATUR/0 

SANREMO s/Á., ja quali5icada noa autoa, tecoAxe a
eate Concelho pleiteando a "Le iSoxma da deciaão do Sn_ Delegado da

Receita Fedeltal em Novo HambuAgo, RS., (doc. de 51a. 85/87).

A empAeaa 5oi notiticada a keco/heA a impoAtancia'
cquiva/ente a 373,135,02 STNF, a título de IRPJ, con,Sokme Reci-

bo de EntAega de Declaxação e Notígícaçao de Lançamento a4 616.58,
te/ativamente ao exeAcício de 1997, peitiodo-baze de 01.01.90	 a

31.12.90.

Em 05.06.91, aprteeentou a Impugnação de go. 01 a

51, instituída com 04 documentoc de ga. 52/83, na qual pxopugna

como pte/iminak, o conhecimento da de5eaa noa teAmoa do attígo 15

do Vecteto n9 70.235/72. nUanto ao meAíto, diacoAda daa	 atte4a-

ç5ea pAomovidaz na legízlação tAibutdAia, •e/ativamente a coAke.--

ção monetãAía do balanço coAAeapondente ao pertIodo-baae de 1990/

'exeAcício de 1991, atAavEa deu Leio n9a 8.024/90, 8030/90,8.088/

90 - Medidaa PtoviaSALaa n94 189, 195, 200, 212 e 237/90.

Pana ela, a eleiçao de Zndicea com exputgoa	 taie

que não Aegetem a Aea/idade 4:n5/aciona-Aia do Pais	 conatítui-ae	
(3

e;Lm inaceitave/ 5icçao juAZdica, que não se coaduna com 04	 pAin-

cípioa da leoalídade e tipicidade exigidoa no campo do 	 dikeito

:tibutaAio, bem como os pAincípioa da itAetkoatividade e anten.io-

tidade da Lei.	 b,,

\

J A IlliPP/ Of SECOS Ne 065/ 90 	 N.
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A conseqUncia do uso da SiCÇÃO juxídica, no caso
de utilização de Udiceó antiSiciaimente contidos, E. a 	 txibuta-

ção de um /Loto tea/ que não coxxesponde a um actíscimo 	 patAimo

nia/ eSetivo,	 ucottendo, poxtanto, em .te/ação	 patcela

ta, c Sato genadox do imposto de tenda, como deSinido no 	 axtigo

43 do CTN.

Cita, adiante em sua exposição que a	 xação	 do

UNE peio Podex Executivo contAaxia o axtigo 146, II/, "a",	 da

Constituição Fedexa/ que attibui 	 Lei Comp/ementax a dedin.içãoda
base de ci/cuio dos ttibutos.

Anexa, is 1/4. 71/83 a decisão da Justiça Fedetal

de Ribeitão Neto, S.P., que concedeu a segutança em Mandado cujo

objeto exa a possibiiidade de utilização do IPC como Zndiee de

conteçao monta/tia do balanço.

Reasaita que no pexíodo lançado apuxou Ia/teju:Leo 44Á

cal e "petas ajustes Seitos em sua dec/axação de tenda tio texía

impoeto a pagat, na° ...;chsee os decoxtentes da divert4i6icaçâo de Zn

díceó de covteção maneta-Aia", .sendo que, no seu caso, a imposi-

ção do STNF attexou substancia/mente a base de cdiculo do	 IRPJ,
majotando-a e, pox. conseguinte, o vaio& do txibuto.

Finaimente, tequex o canceiamento da exigincla do
imposto.

O juigadon de Ia. instância decidiu mantet o lan-
çamento, conlotme ementa, a seguix, rcan4C4ita:

"CORREÇÃO MONETÁRIA DO SALANÇC.
SASES E METCDOS

teuittado do exexcício deve sex apartado atxaves
das demonstxaçães Sinanceitas com coxteção monetã í
tia calculada com base na vaxiação do STNF

axtigo Jç a ;Oh

A LncenttitucionaZidade da Zegisiação Sisca/ 	 dão
pode sex apxeciada na csSexa administtativa 	 pot.
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sen uma ptettogativa do Podet Judicatio (PN 	 CST
329/70).

IMPUGNAÇÃO IMPROCEDENTE."

Na peça do tecutsso, techaça a atoumentação do jui-

gadon e aduz que "o contto/e da constitucionaiidade das /eis não

é" um podem. patticu/at con6etido aos Ttibunais. Cabe a todos aque

que ap/iquem ou intenpetem as /eis. Pelo pkincípio da hiexat

guia das /eis, desde que se situa a Constituição acima de 	 .todoa

oa outtos textos, ao apiticadot e ao inteTtprtete se depaita uma op

ção: se as no/mas colidem, opta-se entte a Conotítuiçao e a Lei.

Assim, quando o intétptete aptica a Constituição não eStã in tkin-

gindo a Lei. Então, se existe incompatibilidade entke a Lei e 	 a

Constituição, aptica-se esta e deixa-se de ap/icat aquela.

Resu/ta no eaao dos autos, que cabe aos Skgãos fui

gadones administtativos examinaxem a inconstitucionatidade da Lei

desde que pxovocados pe/a paxte intetessada..."

Em ke.04ço a sua tese, cita, a4 g4. 9, Panecekes
e ia/gados.

Finalmente, discoxte aobte oa eíeitos da mod4ica

;ao do Zndice de atuatização monetãtia das demonsttações 6inancei

tasE Luz dos -jatos e da Legislação de tegEncia so/icita a ite6ot-

ma integta/ da decisão xecottida.

tF4É o te/atãtío.	 I
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VOTO VENCEDOR 

Conselheiro CELSO ALVES FEITOSA, Relator Designado:

Pedi vista dos autos para um melhor exame da maté-

ria, já que as colocações das teses antagônicas me pareceram muito

bem colocadas.

De um lado se apresenta aquela que, partindo do fa

to de ser o imposto de renda um imposto sujeito ao regime de

lançamento por declaração, nos termos do disposto no artigo 149 do

CTN, entende que com a entrega da declaração do imposto sobre 	 a

renda, contra o recebimento da notificação, lançado estaria, só

passível de ser alterado, nos termos do disposto no artigo 145, I,

do mesmo CTN, isto é, no caso-específico, já que entendido ilegiti

mo, por impugnação do sujeito passivo.

	

Ou seja, inicialmente declarado o imposto, 	 pelo

sujeito passivo, em ato imetiado ã entrega da declaração de rendi-
,	

mentos, este mesmo estaria autorizado a impugná-lo, isto porque já

J, objeto de lançamento por declaração.

De outro lado se apresenta a tese igualmente muito

bem colocada, no sentido de que o imposto sobre a renda (e os de-

mais impostos incidentes), por força da entrega da declaração de

rendimentos, após o advento do DL. 1.967/82, se classifica não

mais como um imposto por declaração, mas sim por homologação.

Isto porque a partir do referido DL., o prazo de

pagamentc do imposto sobre a renda se faz de forma desvinculada da

entrega da declaração de rendimentos, ou seja, sem o exame préviot

dos fatos pela autoridade administrativa. fi
2 indicado como prova da afirmação, o artigo 116

	

1 do citado diploma, que estabelece:.., nos prazos fixados 	 neste
1

Øè44
lwellaia ~OMS	 1__
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Decreto-lei, apresentada ou não a declaração de rendimentos,

sujeitará o contribuinte à multa...".

Para o deslinde da questão há que se concluir por uma ou

outra tese, com consequências totalmente diversas.

Se entendido que a incidência dO imposto ee renda
depende da entrega da declaração de rendimentos, estar-se-á

frente a um imposto lançado por declaração, se não, a um

imposto lançado por homologação.

No primeiro estaria correta a entrega da declaração com a

inclusão do imposto devido e imediata impugnação, no segundo

impossivel por não existir ainda lançamento.

A posição do ilustre relatar filiou-se ao entendimento de

que a Contribuição Social estava sujeita ao lançamento por

homologação, dai afastando a tese da impugnação.

Em verdade então, a peça apresentada como sendo impugnação

nada mais era do que consulta, segundo o disposto nos

artigos 46 a 58 do Decreto 70235/72, falecendo assim

competência ao Delegado da Receita Federal e ao Conselho de

Contribuinte para examiná-la.

A leitura do voto do ilustre relatar não deixa dúvida

quanto a logicidade de seu entendimento.

As questões como postas merecem meditação, uma porque

ambas muito bem defendidas, outra porque a classificação de
;

Lançamento, segundo o Codigo Tributario se apresenta de

forma clara, além de já ter sido objeto de debates pela

melhor doutrina e jurisprudência.

A questão a enfrentar é ardua.

Segundo o Código Tributário Nacional, três seriam as

modalidades de lançamentos reconhecidos por ele, a saber:

a) por declaração (art.147):

b) de oficio (art.149);
III

c) por homologação \art.180).

As particularidades de cada um estaria no fato de que no

Primeiro o contribuinte presta as informações (deveres

acessorios) e a Autoridade Administrativa o executa; o

-.segundo se caracterizaria pelo fato de decorrer de leat

•

1
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especifica ou resultar de revisão pelas razões esposadas nos

diversos incisos do artigo: e o terceiro em razão de

estabelecer a legislação ordinaria que o valor devido seja

pago sem qualquer manifestação prévia do Fisco.

Esta classificação foi assim referida na obra do Prof.

Alberto Xavier, ao registrar

- Entre nós generalizou-se uma classificação

que atende ao grau de colaboração do

contribuinte no procedimento administrativo

do lançamento. Nuns casos, o Fisco toma ele

proprio a iniciativa da prática do

lançamento, quer por razões atinentes a

natureza do tributo, quer por incumprimento,

pelo contribuinte, dos seus deveres de

cooperação: é o lançamento direto ou ex

officio. Noutros casos - situados no polo

oposto - é o contribuinte que toma a

iniciativa do procedimento, apresentando a

sua declaração de imposto e colaborando

ativamente, como parte, no seu desenrolar: é

o lançamento misto ou por declaração.

Enfim, em certas hipóteses, o Fisco só atua

eventualmente, a titulo de controle -a

posteriori", cabendo ao contribuinte a

principal tarefa de calcular o imposto

devido, realizar o seu pagamento, sujeito,
-
g	 como se disse, a eventual "homologação" das

autoridades: é o lançamento por

homologação." (Do lançamento no Direito

Tributário Brasileiro - pág. 62 - ERT 1977)

nntes, na mesma obra, consignara o referido autor a sua

conceituaçáo juridica de lançamento, assim estabelendo:
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" Para nós o lançamento pode singelamente

definir-se como o ato administrativo de

aplicação da norma tributária material.

Poucas palavras bastarão para justificar a

definição proposta. A referência ao ato
administrativo visa a esclarecer que o
lançamento é um ato jurídico, que não um

procedimento ou uma pluralidade de operações

lógicas. Não se inclui, porém, a menção ao

procedimento administrativo que o antecede e

prepara, posto não ser de verificação

necessária, não pertencendo assim à essência
do instituto. A qualificação do ato como
administrativo visa também a enquadrá-lo
numa categoria bem definida, impedindo a

caracterização como lançamento de atos dos

particularres (como sucede no chamado auto

lançamento) e de atos de autoridades

judiciais. - (ob. cit. pág. 58)

Neste diapasão é citada a posição do Prof. Paulo de Barros

Carvalho, que estabelece:

Niveo está que as modalidades do

lançamento, estipuladas no Código Tributario

Nacional, são, antes de tudo modalidades de

procedimento, e, vimos de ver, o

procedimento não e da essência do ato

juridico adiministrativo do lançamento ".

(ob. cit. pag. 63)

Por outro lado, consta do C1N ainda, em seu artigo 142,

que o lançamento compete privativamente a autoridade

administrativa, afastando assim o lançamento realizado pe2

contribuinte. Este, quando muito então, cumpre normas
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procedimento - deveres acessórios -, jamais pratica o ato de

Lançamento.

Assim colocado o tema segundo uma parte da doutrina, que

entendo cientifica, resta indagar qual e a situação concreta

do regime tributário no Brasil nos dias atuais, em face do

que dispõe o CTN, que data de 1966.

Estaria ele em perfeita sintónia com os critérios de

apuração do imposto hoje praticado?

0útrora se apresentavam bem definidas as diversas espécie

tributárias, de forma a não deixar dúvidas a qual modalidade

de lançamento se ajustavam: os tributos indiretos ficavam

subordindos ao lançamento por homologação (IPI/ICH): os

diretos a declaração (IR); além dos de oficio

(IPTU/REVIS40).

O passar do tempo, a necessidade de fazer caixa dos

governos em suas diversas escalas, mais a inflação e ainda

o maior controle exercido pelo Fisco (informatização),

alterou o quadro, permanecendo sem alteração as modalidades

de lançamento segundo o CTN.

O que se vê nos dias atuais é que em qualquer dos casos

antes enfocados, inexistente a forma pura de procedimento,

pois tanto nos tributos indiretos como nos diretos, ora os

contribuintes são obrigados, antes dos pagamentos, a

apresentar as chamadas G1AS ( guia de informação e apuração

) ou equivalente , embora sujeitos á homologação posterior.

Outras vezes, mesmo	 iniciados os pagamentos, caso dos

duodécimos ou antecipações, com entrega posterior e a seguir

de uma declaração de rendimentos, 	 recebida pelo sistema
1
•

	

	 bancário (por delegaçao) encaminhada para a administração

publ'ca, sujeita ao devido processamento.

S analisadas com rigor as modalidades de lançame

estail)elecidas pelo CTN, ha ue se concluir estarem elas m

completo desajuste com tudo o que se apresenta nesta

opor unidade, pois a forma pura idealizada pelo legislador

náo ais existe.
14
IN\
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Em verdade nenhum dos tributos hoje conhecidos se

subsumiria exatamente aos preceitos normativos. Ha de se

concluir entao que o que existe hoje é um lançamento misto.
resultado de procedimentos próprios doe lançamentos por
homologação e declaração, ora com prevalecimento de um
critério, ora de outro.

A questão é do interprete, na medida em que vigente uma
legislação e alterados os fatos antes por ela enfocados. H&
que se fazer a adaptação necessária, sem ferir os

princípios
Com base nesta proposição, entendendo que lançamento é ato

de autoridade, de aplicação da norma tributária ao caso

concreto, tenho por concluir que a apresentação dos
informes: - movimentos de compras, de vendas, de créditos e
débitos, com a apuração do devido antes do pagamento -, são
meros procedimentos que não têm o condão de alterar a
classificação do lançamento, a ser ou não realizado no prazo
de decadência estabelecido para o exercício de ação do
sujeito ativo decorrente de seu poder de império.

Por outro lado, como conciliar a questão do imposto de
renda ou outro tributo que com ele é apurado se hoje não
mais se entrega uma declaração e se aguarda uma notificação
para o pagamento?

Como conciliar o CTN com as hipóteses em que o imposto
depende de um procedimento complexo e pormenorizado, como
ocorre com a declaração de rendimentos, onde acontecem

Pagamentos (duodécimos e antecipações), as vezes sem mesmo a
" ocorrência do fato gerador ( casos de prejuízos )? Estaria

ele enquadrado na figura do artigo 150 do referido estatuto,
especialmente após o advento do DL. 1967/82, como
estabelecido na tese já enfocadas?

Não reclamaria o tema um novo enfoque, segundo

estabelecido no artigo 146 da atual Constituição Federal?
Por ora, pedindo vênia aos ilustres pares que concluem d

forma diversa, permaneço no entendimento de que os impostos
sujeitos à declaração de rendimentos, inobetante os
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pagamentos antecipados, por vezes sequer devidos por

ausencia de fato gerador - prejuízo -, não se ajustam à

previsão do artigo 150 do CTN, vez que os pagamentos devem

ser considerados adiantamentos, condicionados a um imediato

controle da administração. Ou seja, ocorre o "pagamento" que

não dispensa a declaraçZo de rendimentos para 	 o fim

especifico, inobstante a redaçZo do artigo 16 do Dl.

1967/82, que registra 	 : " ... apresentada ou não a

declaração de rendimentos •.." a " falta ou insuficiencia do

pagamento sujeitará o contribuinte..." aos encargos

definidos. Isto porque a norma cuida do descumprimento do

mandamento, nada mais.

Tanto é verdadeiro o que se afirma, que é o próprio DL.

1967/82 que estabelece, conforme nota encontrada no RIR de

Alberto Tebechrani e outros (1992), ao artigo 616, que:

" RETIPICAOAO DA DECLARACRO PELA AUTORIDADE

ADMINISTRATIVA - A autoridade administrativa

poderá autorizar a retificação da declaração

de rendimentos, quando comprovado erro nela

contido, desde que sem interrupção do

pagamento do saldo do imposto e antes de

iniciado o processo de lançamento ex

officio" (Dl. 1967/82, arts. 21e 26 e Dl.

1968/82, arts. 6. e 16)

Portanto, inobstante o "pagamento" (que poderá ser parcial

. ou não do crédito tributário), muitas vezes sequer devido, o

que importa para a autoridade administrativa é a declaraçãowy

porque a falta de entrega na forma e prazos convencionai'

resultará no lançamento de oficio. A declaraçZo 	 e1‘
i

rendimentos para o imposto de renda e aqueles que se

sujeitem a ela, é fundamento de validade, ainda que

posterior ao inicio de pagamento do tributo.

Nos casos dos tributos sujeitos ao lançamento por

homologação, qualquer declaração constitui mero cumprimento ep.,
I'A 41
.. á

-	 I



PROCESSO N9 13054-000.165/91-91 	
12

•

Acórdão n9 101-84.283

de dever acessório, do qual independe o crédito tributário

pago, nascido com o fato gerador.

Este é hoje o entendimento a meu ver possível, diante da

impossibilidade de uma real classificação das modalidades de

lançamento a partir do grau de colaboração do contribuinte.

Diante do que se encontra nos autos, isto é, declaração de

rendimentos apresentada por um contribuinte, sujeitando-se à

legislação ordinária vigente, para posterior e imediada

impugnação, por não concordar com a incidência daclarada,

sob o pretexto de que 'ocorrido o lançamento só isso lhe

seria possível, ao amparo do estabelecido no no artigo 145,

I, do CTN, concluimos que tal só seria admissivel se a

notificação tivesse alterado a declaração feita pelo próprio

sujeito passivo, pois, sem litígio, impossível a impugnação.

Se foi o sujeito passivo que se declarou devedor de uma

certa quantia de imposto, decorrente do cumprimento de seus

deveres acessórios, enquanto de acordo com ela (declaração)

a administração, porque nos termos da legislação que julga

em vigor, vedada a impugnação.

A fase litigiosa só poderia acontecer se revisto o

lançamento, por parte do Fisco, nos termos do art. 149 do

mesmo CTN.

O contribuinte se apresenta perante o lançamento de duas

formas, a meu ver: no lançamento por declaração, de acordo

com ele se sintonizado com o resultado dos deveres

acessórios consubstanciados na declaração de rendimentos

ap resentada: em desacordo com ele, se fruto de alteração de

oficio pelo Fisco. Esta é a notificação que autoriza a

impugnação, não aquela, sob pena de se propiciar a chicana

com a qual não pode pactuar o direito.

A impugnação referida exige notificação por lançamento

decorrente de infração à legislação segundo o entendimento

da autoridade administrativa, nunca por estar eira

autoridade de acordo com a mesma, ainda que essa possa ser

fsj‘
alterada pelo poder judiciário ou legislação posterior.

1 id
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A impugnação administrativa do crédito tributário reclama

exigencia de crédito tributário em desacordo com a lei

segundo a própria administração, embora não seja vedado ao

contribuinte ou sujeito passivo, recorrer ao Poder

Judiciário para alterar a exigencia, pela forma própria.

O contribuinte pode pagar e pedir restituição, pode

declarar e pedir retificação imediata de sua declaração,

como inclusive estabelecido no DL. 1967/82, art.21, nunca

declarar e impugnar administrativamente, no sentido do

estabelecido no Decreto 70.235/72.

A notificação referida no artigo 9. do apontado decreto,

há de se entender como aquela que se apresenta em desacordo

com os dados constantes da declaração de rendimentos

apresentada pelo sujeito passivo, pois se não o for, ausente

o litígio capaz da autorizar a impugnação administrativa.

Se apresentou o contribuinte a sua declaração de

rendimentos de acordo com a legislação vigente, com a qual a

autoridade administrativa estava um perfeita sintonia, como

justificar a instauração de um processo litigioso

administrativo? Chega a ser incoerente.

-.	 0 que está a dizer o CNT então, é que o exame da
J_
-	 legalidade do lançamento admite impugnação, só que esta deve,	 I11
-.	 »ser aceita segundo a legislação ordinária, que no meu
”

'entender veda impugnação administrativa quando o declarado
:

pelo contribuinte está em perfeita sintonia com o reclamado_
pela autoridade lançadora.

-	 Restaria então	 recurso ao Poder Judiciário, para o
_	 I• controle da legalidade das leis, ou então o recurso

administrativo de pedido de retificação da declaração/

	

....	 -
apresentada.

Por iSS
li
 , tendo a Recorrente apresentado declaraçãoldep

rendimentot e a seguir mostrado-se em desacordo com os dados

.dor ela me mo fornecidos, voto no sentido de se tomar a sua

' impugnaçãocomo pedido de retificação da declaração, com

fs retorno  do autos ao julgador singular, para o devido exame
e decisão.. .

,
!	 I	 .
i	 :s0,79ell Villgair

1
1	 .

.	 i Callirlid;#--4ES‘FEITOSA - RELATOR DESIGNADO (j.,'

!
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VOTO VENCIDO —

Do Conselheiro JEZER DE OLIVEIRA CÂNDIDO, Relato:

O recurso á tempestivo.

Conforme se verifica nos autos, a interessada en-

tregou sua declaração de rendimentos do exercício financeiro	 de

1991 (período-base de 1990), em estabelecimento bancário e, em

seguida deu entrada na petição de fls. 01 a 51 na Delegacia da Re-

ceita Federal em Novo Hamburgo (RS).

Em preliminar, sustentou a recorrente, 	 inclusive

citando em seu favor o Acórdão n9 105-2.424/87, seu direito de

impugnar o lançamento que entende decorrer da entrega de sua decla-

ração de rendimentos.

Os argumentos trazidos pela recorrente, no sentido

de caracterizar sua inicial como uma impugnação, continuam sujei-

tos ã apreciação deste Conselho, visto como o recurso, tempestiva-

mente oferecido, devolve ã segunda instãncia de julgamento o co-

nhecimento de toda a meteria impugnada e, ainda que não impugnada,

a apreciação da meteria sobre a qual computa a este órgão se pro-

nunciar por dever de oficio, como, por exemplo, no caso de decadin-

cia do direito de efetuar o lançamento.

Dentre as atribuições cometidas aos Orgias da Ad-

ministração Tributária Federal, incumbidos de julgamento de proces

sos fiscais, previstas no Decreto n9 70.235/72, encontra-se a de

declarar, por dever de ofício, a nulidade das decisões 	 proferidas

por autoridades incompetentes, a teor do disposto no inciso II 	 do

64# C)(
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art. 59 c/c o artigo 61 daquele diploma legal, segundo os quais:

"Art. 59 - Sio nulos:

I - 	  omissis 	

II - os despachos e decisões proferidas por au
toridade incompetente (grifamos).

Art. 61 - A nulidade será declarada pela autorida-
de competente para praticar o ato ou julgar a sua
legitimidade (grifamos)."

Postas essas premissas, passamos í. análise do	 pra

cedimento eleito pela interessada, ã luz das disposições do Cõdi

go Tributário Nacional e do decreto que rege o processo administra

tivo - fiscal, para submeter, no âmbito administrativo, seu incon-

formismo com as disposições legais vigentes sobre u pagamento 	 de

tributo devido em razão daquelas disposiçáes.

Nos estritos termos do artigo 142 do CTN, compete á

autoridade administrativa constituir o crédito tributírio pelo

lançamento, assim entendido o procedimento administrativo tenden-

te a verificar a ocorrincia do fato gerador da obrigação correspon

dente, determinar a matéria tributável, calcular o montante do im-

posto devido, identificar o sujeito passivo e, sendo o caso, 	 pro-
s

por a aplicação da penalidade cabível, acrescentando, em seu pari

grafo único, que a atividade de lançamento é vinculada e obrigatõ-

ria, sob pena de responsabilidade funcional.

Observe-se que se cuida de norma cogente que deri-

va da indelegabilidade da competancia tributária imposta pelo ar-

tigo 79 daquele cõdigo, ã qual entendo agregar-se, por estreita re

lação de causa e efeito, a declaração de nulidade anteriormente te

ferida.

-

E
No caso particular do imposto de renda da pessoa ju (

ri:dica, tenho por oportuno aludir, neste passo, ã discussão	 que

em torno dele gira, sobre se o lançamento daquele tributo se efe-

tiva por declaração ou por homologação. Sobre o assunto, duas sio

as correntes abraçadas neste Conselho, tendo uma delas fundament --	 -
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do recentes Acardaos da Terceira Camara (103-11.801/92 e 	 103-

-12.195/92).

Segundo aqueles Acardãos, a partir da edição do De-

creto-Lei n9 1.967/82. o lançamento do imposto de renda da pessoa

jurídica passou a efetuar-se por homologação, tal como 	 definida

essa modalidade de lançamento no artigo 150 do CTN, cumprindo 	 à

autoridade administrativa, ao tomar conhecimento da atividade exer
—

cida pelo contribuinte de antecipar o pagamento do tributo, 	 sem

prévio exame da referida autoridade, expressamente a homologar.

Nos votos proferidos pelo Dr. Luiz Henrique Barros

de Arruda naqueles Accirdãos, que foram referendados pela	 Egrégia

Terceira Camara deste Conselho, concluiu aquele ilustre	 Conse-

lheiro:

"Com a edição do Decreto-lei n9 1967/82, modificou-
-se tal situação, passando aquele diploma legal a
fixar prazo para pagamento do imposto desvinculado'
da entrega da declaração de rendimentos e, portanto,
do exame pravio dos fatos pela autoridade adminis-
trativa,dispondo ainda, seu artigo 16, da	 seguin
te forma:

"Art. 16 - A falta ou insuficiéncia de recolhi-
mento do imposto, duodécimo ou quota, nos pra-
zos fixados neste Decreto-lei, apresentada 	 ou 
nao a declaraiao de rendimentos, sujeitara o
contribuinte a multa de mora de vinte por cen-
to ou a multa de lançamento "ex officio", acres
cida, em qualquer dos casos de juros de mora.fl
(grifei)

Tipificada esta, pois, a espécie de lançamento por
homologacio, como definido no artigo 150 do 	 CTN,	 -
cuja essíncia consiste no dever do contribuinte de
efetuar o pagamento do tributo na data estipulada
na lei, independentemente do exame prévio da autori
dade administrativa.

Diga-se a propasito que os atos posteriores (Lei n9
7450/85, Decreto-lei n9 2354/87, Decreto-lei minero
2426/88 e Lei n9 7799/89) em nada modificaram essa
configuração ou afetaram o dispositivo transcrito
que permanece vigente. 4:

-

g



17

SEINCO MILICO MORAL	
PROCESSO N9 13054-000.165/91-91

Acórdio n9 101-44.283

Vale dizer que, atualmente, o dever de apresentar
declaraçio de rendimentos não interfere na nature
za da modalidade de lançamento. a que esti subordi-
nado o imposto, consistindo, tio somente, em obriga
ção acessória, prevista na legislação tributaria
no interesse da arrecadação e da fiscalização (art.
113, 4 29 do CTN), cujo descumprimento enseja impo
sição de penalidade própria, a exemplo do que ocor-
re com a DCTF (Declaração de Contribuiçóes e Tribu
tos Federais) em relaçao is obrigaçOes nela declara
das, igualmente sujeitas a lançamento por homologa-
ção.

Como corola- rio dessa premissa, nio havendo a lei fi
xado prazo a homologação, esta se verifica, tacita-
mente, salvo comprovada a ocorrencia de dolo, frau-
de ou simulação, após 5 anos contados da ocorrin--
cia do fato gerador, quando então o credito tribu-
cario considera-se definitivamente extinto.

Descabido alegar que o previsto no artigo 29 da Lei
n9 2862/56 (art. 711, 4 29 do RIR/80) configuraria'
prazo i homologação, nio só porque, como deixa ela
ro o próprio RIR/80, tal dispositivo refere-se
termo antecipado do efeito decadencial, como também
porque o mesmo alude a notificação de lançamentopri
mitivo, circunstancia nao verificada no caso pre-
sente, em que a declaração de rendimentos em apre-
ço foi apresentada no Banco Bamerindus do 	 Brasil
S.A., (fls. 2).

Diga-se a propOsito que a expressin Notificaçío de 
Lançamento, aposta no Recibo de Entrega de Declara 
çan, luto ...pode possuir nenhum significado quando 	 a 
entrega e feica em estabelecimento da rede 	 banci-
ria arrecadadora, pois, nos termos do artigo 79	 e 
44 do CTN, combinados com o artigo 142 do mesmo di-
ploma legal, a competencia para constituiçan do 
crédito tributa- rio e privativa da autoridade admi-
nistrativa,suscetível de delegaçan apenas a pessoa 
de direito publico, podendo, no maximn, as pessoas 
jurídicas de direito privado, ser cometido o encar 
go nu a funsan de arrecadar tributos, . recepcio-
nar formularins, mas nunca lançar." (Grifamos)

primeira vista, pode parecer despropositado	 era

zer i baila, neste processo, a discussão em torno da decadincia do

lançamen n. Entretanto, creio que n assunto é elucidativo, para

fins de rdenar o raciocínio na linha pretendida seguir neste vo-

to, isso porque, se o lançamento do imposto de renda da pessoa ju-
, rídica s efetiva por homologação, nin hã, então, que se	 cogitar	 (

10.4

n11,43
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noti6icação de Lançamento.

Continuando, ttés eão ae modalidadee de	 lançamen

to contempladae no CTN:

a) pon deciaxação (ext. 147);

b) de og.c.io (aht. 145);

c) poh homologação (aht. 150).

Nada diep5e o CTN 'sob/te o imphophiamente nominado

autolançamento, mesmo pohque incoexente com 114 d.j./Lett/2u encampa

das pelo Ch-digo Thibutahio Nacional., no tocante a indelegabilidade

da competência thibutãxia ã a conótituição do chédito thibutaxio.

Pox sua vez, o Lançamento, qualquehque eeja dua mo-

dalidade, paha jazeh a41o4a4 a exigência acal, necesseita, Lm-

pitescindivelmente, da chamada, expheeea, da autohidade adminietha-

tiva competente, teisealvada a hipateee de homologação tileíta do
Lançamento phevieta no 5 4R do axt. 150 do CTN. Neete eentido, oe
aittigoe 10 e 11 do Decheto 'IQ 70.235/72, que impõem, como tequiei

to obhigatahio do auto de inptação e da notígicação de lançamen-

to, a aeeinatuta da autohidade Lançado/ia, apenae dispensando-ano

cabo de noti3icação polt phoceeeo elettanico. Sem aquele hequieitc,

não •o ha de tet pok johmatizado, em qualqueh sentido, exigência'

“eca/ que aseeguhe ao conthibuinte o diheito de impugna-la, 	 com

base no ahtigo 15 do mencionado decketo.

Como bem obeexvado no voto aqui, pahcialmente,thans

chita, a eimpies tecepçãO da declahação de tendimentoe, com a con-

eeqUente apoeição de um catimbo de hecebimento pelo banco incumbi-

do de tecebê-/a, dão tem me condão de thanemutah a tecibo de enthe-
ga em uma notifíicação ecal, poh jaitah-lhe hequieito eeeencials

expheeeo em Lei, ata compheendida em eentido lato.

Repisando, poi4, que, da0 ee matetializando quai-

quen exi g ência thibutahia, poh via do hecibo de enthega de decia-

hação de tendimentoe em estabelecimento bancahio, 5 exiótência do
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dixeito de impugnação, não pode •en in4etida como entende a rtecon

tente.

Reata, então, ana/i.sat outtoa pnocedimentoó admi--

niettativo - Siacaia, eatabe/ecidoa em lei (ainda lato sena), pa

ta ais/tecia/1. a iniciativa do contxibuinte. DOi4 aão aque/ea ptoce-
dimentods, !telacionadoa, ditetamente, com a petição da intexeaaa--
da:

a) pedido de keti4icação de dec/anação (5 19	 do

axt. 147 do CTN);

61 con.su/ta (atta. 46 a 58 do Decketo 10.235/72).

Quanto ao ptimeito, não ha que cogitat y poxque	 o

pedido de tetidicação de deciatação, quando viu a teduzin ou a

exclui& t4i.buto, como no pteaente acuo, tem como ,tequiaLto eaaen-
c.ta/ a comi:novação do etno em que ae 4unde, o que não aiii acatite

cet neate ptoce,sao, viato que a dec/axação apneaentada não contém

etto paaisive/ de 4eti4icação, _Ri que pteenchida de acouto com ads

nonmaa legaie vígented no exexcício em questão.

Quanto ao .segundo, entendo con4oxman-6e com a	 pe

tição inicial com 04 objetivois da cai/acata, que tanto pode	 aet

4otmu/ada pelo contxibuinte antea, no momento ou apõe, a entne-

ga da declanação de "Lendimentoe. Sem /idas as disposições te/ati-

va4 a consulta, ve-se que se ajustam elas, pen4eitamente, ao pto-

cedimento a obaenvan no pteáente pnoceaao, segundo Decteto mime-

to 70.235/72:

a) cuida da aniliae de dispositivo da legislação

ttibutãtia apiictivei a 4ato detetminado (itt. 46);
CL
./

61 não !3U4 pende c ptazo pata teco/himento de ttibu

Co, nem pata aptesentação da dec/anação de tendimentoó (itt. 49).

Se a petição em anciiise se catactetizaaae COMO pe

dido de teti4icação, caao aceito que não se cuida de impuanação

f IT
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nada o64taxia o conhecimento do mêxito do nectuuso pot eata Cama-

ta, pot economia ptoce.44ual; potque a Pottania 33/86 attibuí	 a

tate Coneelho competência pata apxeciat tecu44o intexpoisto de
decieão denegatõxia daquele pedido. Enttetanto, não vaando a 'te

cohtente a cotAigit educo contido em 4ua declatação de 4endímento4

poním, objetivando a aclatax duvida 4o64e a intetptetação e apli-

cação da legialação ttibutãtía, concluo que o inatituto da con4u/

ta E o que me/hot 4e coaduna com o pxocedimento a oet 4eguido neo

te acuo.

Congguxada, pata mim, a con4u/ta, cumprte citcun4-

entoe-ta ao4 ditame4 da4 noxma4 que a xegem (axt4. 46 a 58 do De

cteto n9 70.235/72).

	

Inicia/mente, a competência pata decidi/c-lhe 	 E,

em to/Limei/ta inótãncia, do Supetintendente Regional da Receita Fe-

deka/ (att. 54, I, a) e, em gicau de tecut4o, do Cootdenadot 	 de

TAibutação do Depattamento da Receita Fedexa/ (ant. 54, II, a).

	

Pai,, nu tuAno, ainda de acoxdo com aquele	 de

cteto (att. 59), não nula4 - não ptoduzindo, pot £440, qualquet

e6eito - a4 deci46e4 pto4etida4 pon auto/g-idade incompetente, ot-

denando aquele comando legal que a autoxidade que declate a nulí

dade diga o4 atua que alcança e detetmine a4 ptovidência4 nece4ed

tia4 ao p4044e9uimento ou 4olução do ptoce44o.

Pata não eatendet mai4 tete voto e pot con4idetat

que o aqui expo4to é o quanto intata pana que eiste Co/egiado

me 4ua convicção, concluo que a peça inicial deate ptoce48o não

deve set apteciada como impugnação, ao conttãtío do entendido pe-

la auto/g-idade tecontida, pot inocoxtência de qualquet exigência'

joxma/ da autotidade tançadota contta a qual se p044a opot a in-

texe.44ada, cuidando-oe, como e6etivamente 4e cuida, de uma cotizai

ta. Nula, •ontanto, se acolhida e4ta px.etiminat, E a deciaão te-

contida, pot çuanto ptosSexida pot autotidade Lncompetente.	 c2

Voto, azóim, no sentido de sek dectaxada nula

égít
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decisão de pkimeika instância, devendo o pkoceeso tetotnak a Dete

gacia de otigem, parta as jokovidências necessaitias ao seu encami-

nhamento a Supekintendência da Receita Fedekai da 103 Região Fis
cai.

BrtasíLia (DF), em 10 de novembu, de 1992

JEZE DE OLIVEIRA aNVIDO - RELATOR
P44

1
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